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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRABALHO. 
CULPA DO EMPREGADO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ARTS. 7°, XXVIII, 114, VI, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO 
DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. AÇÃO REGRESSIVA. 
ART. 120 DA LEI N. 8.213/1991. CULPA DO EMPREGADOR. POSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que, segundo as 
provas produzidas nos autos, não constam qualquer atuação indevida do empregado 
de modo a afastar a culpa da Recorrente, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
IV – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
V – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos.
VI – O acórdão recorrido está em consonância com entendimento desta Corte firmou 
entendimento segundo o qual a Contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho não 
exime o empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.
VII –A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
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insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. ACIDENTE DE TRABALHO. 
CULPA DO EMPREGADO. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO AO ARTS. 7°, XXVIII, 114, VI, DA 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF. OFENSA À SÚMULA. CONCEITO 
DE TRATADO OU LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. AÇÃO REGRESSIVA. 
ART. 120 DA LEI N. 8.213/1991. CULPA DO EMPREGADOR. POSSIBILIDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – Rever o entendimento do Tribunal de origem, o qual consignou que, segundo as 
provas produzidas nos autos, não constam qualquer atuação indevida do empregado 
de modo a afastar a culpa da Recorrente, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.
IV – É entendimento pacífico desta Corte que o recurso especial possui fundamentação 
vinculada, não se constituindo em instrumento processual destinado a examinar 
possível ofensa à norma Constitucional.
V – Consoante pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, o conceito de 
tratado ou lei federal, previsto no art. 105, inciso III, a, da Constituição da República, 
deve ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de 
Tribunais, bem como atos administrativos normativos.
VI – O acórdão recorrido está em consonância com entendimento desta Corte firmou 
entendimento segundo o qual a Contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho não 
exime o empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.
VII –A parte deve proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e 
transcrever os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
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insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.
VIII – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
IX – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
X – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
 
 
Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que não conheceu do 

Recurso Especial, fundamentada na (i) ausência de omissão no acórdão recorrido; (ii) 
necessidade de reexame de fatos e provas para alterar o entendimento do tribunal de 
origem acerca da existência de culpa da empregadora, atraindo o entendimento da 
Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; (iii) incompetência desta Corte para 
analisar diretamente dispositivo constitucional; (iv) impossibilidade de analisar violação 
a Súmula; (v) aplicação do entendimento desta Corte segundo o qual a Contribuição ao 
Seguro Acidente do Trabalho não exime o empregador da sua responsabilização por 
culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991; (vi) ausência do 
devido cotejo analítico, impedindo o conhecimento do recurso pela divergência.

Sustenta o Agravante, em síntese, que há omissão no acórdão recorrido 
porquanto ausente manifestação expressa quanto a existência de culpa exclusiva da 
vítima pelo acidente.

Assinala não ser necessária a incursão no contexto fático-probatório dos 
autos, sendo que todas as informações necessárias para o deslinde da controvérsia 
estariam nas manifestações das instâncias de piso, merecendo ser afastada a 
incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Afirma que não há nas razões do recurso menção a eventual violação a 
dispositivo constitucional ou de enunciado de súmula.

Argumenta que a conduta do funcionário acidentado teria sido causa 
decisiva para a ocorrência do evento danoso, circunstância que possui o condão de 
afastar a responsabilidade do empregador.

Alega que “eventual condenação da recorrente no pagamento de gastos que 
já estariam sendo custeados com o pagamento do Seguro de Acidente de Trabalho 
(SAT) majorado em razão do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), desrespeita o 
princípio geral do direito do “non bis in idem” e, por analogia, os termos do artigo 412 
do Código Civil, lembrando que os termos da Lei nº 13.846, de 2019, que modificou o 
artigo 120, da Lei nº. 8.213/91, não se aplica aos fatos ocorridos anteriormente a sua 
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vigência, como é o caso dos presentes autos” (fl. 1.345e).
Aduz que a divergência jurisprudencial teria sido indicada de forma suficiente 

a permitir a exata compreensão da controvérsia.
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 1.358/1.364e.
É o relatório.

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA COSTA:
 
 
Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão a Agravante, porquanto sustenta a existência de omissão 
no acórdão recorrido, não sanada no julgamento dos embargos de declaração, uma 
vez que "passou ao largo de questões importantes trazidas aos autos pela recorrente e 
decisivas na elucidação do presente caso, optando por uma generalidade 
extraordinária, que nada decidi ou esclarece, o que acabou por contrariar os artigos 1º, 
2º, 165, 458, inc. II, 515, 535, incs. I e II do Código de Processo Civil de 1973 
(respectivamente, artigos 2º, 16 489, 1.013 e 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015) (fls. 855/889e).

Não se pode conhecer da apontada violação ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 
demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 
obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da 
controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, 
aplicável, por analogia, no âmbito desta Corte.

Nesse sentido:
 

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/15. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ALEGAÇÃO 
DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
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ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a demonstração 
exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou 
obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte firmou 
entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não equivale a 
dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do art. 105, III, a, 
da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques meus).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DANO MORAL FIXADO 
EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO CONFIGURADA. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DO JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO NO JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em relação 
ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros moratórios e 
correção monetária à condenação. Incide, no ponto, portanto, o óbice da 
Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais somente é 
possível quando exorbitante ou irrisória a importância arbitrada, em violação 
dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se 
observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 05/12/2017 
– destaques meus).
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO 
MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE 
DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 

Documento eletrônico VDA34261735 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 19/10/2022 16:16:25
Código de Controle do Documento: 804872fd-6f14-4aa5-aee3-94823149d296



como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos autos. 
Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação de 
trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento de 
uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples consectários de 
uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, atinge o próprio 
fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 85/STJ. 
Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 
DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER POR PARTE DO 
ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. 
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, a 
recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido dispositivo 
legal, sem explicitar os pontos em que teria sido contraditório, obscuro ou 
omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - astreintes -
, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de descumprimento de 
obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte pacificou 
o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na fixação de 
astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o que encontra 
óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as hipóteses de 
valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 
Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento no 
sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de 
dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação 
fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem deu solução à 
causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo analítico, 
bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio jurisprudencial. 
Apesar da transcrição de ementa, não foram demonstradas as 
circunstâncias identificadoras da divergência entre o caso confrontado e o 
aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).
 
De outra parte, o tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos 

fáticos contidos nos autos, consignou no sentido de que, segundo as provas 
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produzidas nos autos, não constam qualquer atuação indevida do empregado de modo 
a afastar a culpa da Recorrente, consoante voto (fls. 628/646e):
 

In casu, cabe averiguar se houve culpa da empregadora apta a ensejar o 
dever de ressarcimento à autarquia previdenciária.
Narra a exordial que no dia 02-02-2012 ocorreu o acidente do trabalho que 
causou a morte do segurado Antonio Gilberto de Araújo, que estava a 
efetivar reparos no telhado, quando uma das telhas não suportou o peso e 
ocasionou a sua queda de uma altura de quinze metros, dentro do galpão 
onde funcionava a empresa, levando o segurado à morte.
Os Auditores do Trabalho elencaram no "Relatório de Acidente do Trabalho" 
os fatores que contribuíram para a ocorrência do acidente do segurado, com 
a descrição dos procedimentos corretos que deveriam ter sido observados 
pela empresa, como segue:

 
1.falta de planejamento da atividade – A realização de atividades 
em altura deve, dentro do possível, eliminar ou reduzir o risco de 
queda por intermédio de procedimentos de trabalho e emprego 
de equipamentos de proteção coletiva, 2. falta do uso de 
equipamento de proteção individual – Após a instalação de 
proteções coletivas, e quando ainda assim permanecer o risco 
de queda, o trabalhador deverá utilizar adequado equipamento 
de proteção individual (EPI) que o retenha em caso de queda até 
a chegada do resgate. No caso em análise, a vítima deveria 
utilizar cinto de segurança do tipo paraquedista ligado a cabo 
guia, preso a elemento estrutural da edificação.
3. falta de ordem de serviço ou permissão de trabalho contendo 
os procedimentos a seres adotados – A empresa deveria adotar 
procedimentos de gestão que garantissem o cumprimento das 
normas de segurança no interior do seu estabelecimento, dentre 
elas, a realização de trabalhos em altura não rotineiros mediante 
emissão de permissão de trabalho.
4. falta de treinamento dos trabalhadores – Nos termos do item 
18.28.3 da NR-18, os trabalhadores que executam algumas 
atividades, dentre elas a de manutenção de telhados, devem 
receber treinamento adequado para realização de suas 
atividades, especialmente quanto à observância das normas de 
segurança. A vítima deveria ser devidamente capacitada por 
intermédio de adequado treinamento acerca dos procedimentos 
seguros a serem adotados em trabalhos com riscos de queda. A 
fiscalizada não logrou êxito em comprovar a realização do 
referido treinamento.

 
Acrescente-se que as testemunhas informaram em depoimento que a vítima 
se deslocou por cima do telhado sem a utilização do cinto de segurança, e 
em nenhum momento foi impedido.
Após análise documental foram lavrados para a empresa os seguintes 
Autos de Infrações: em virtude da empresa deixar de submeter os 
trabalhadores a treinamento periódico, deixar de adquirir equipamentos de 
proteção individual adequado ao risco de cada atividade, realizar serviço de 
execução ou manutenção ou ampliação ou reforma em telhado ou cobertura 
sem que sejam precedidos de inspeção e de elaboração de Ordens de 
Serviço ou Permissões para Trabalho, contendo os procedimentos a serem 
adotados.
Em conclusão, a empresa agiu com culpa na modalidade omissiva por 
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negligência quanto às normas de segurança e higiene do trabalho, uma vez 
que não instruiu o segurado quanto aos procedimentos a serem adotados, 
não forneceu EPC e EPi, e não efetivou treinamento para trabalho em altura 
dos trabalhadores, devendo ser julgado procedente o pedido da exordial.
 
In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a pretensão 

recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula 7 desta Corte, assim 
enunciada: “a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Nessa linha:
 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
APLICABILIDADE DO CPC/2015. ACIDENTE DO TRABALHO. 
RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DA EMPREGADORA. AÇÃO 
REGRESSIVA DO INSS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO- 
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ.
1. Registra-se, de início, nos termos do Enunciado Administrativo n. 3, 
aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 9/3/2016) "[a]os 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista.
2. Quanto à alegação de violação do art. 120 da Lei n. 8213/1991, o 
Tribunal de origem, baseado nos elementos fático-probatórios coligidos aos 
autos, concluiu pela existência de responsabilidade exclusiva da empresa 
ora recorrida pelo fatídico acidente. Assim, o Tribunal de origem, 
expressamente se posicionou acerca da existência de culpa da empresa 
recorrente.
3. No tocante à alegada violação do art. 945 do CC, a irresignação não 
merece prosperar, porquanto ausente o necessário prequestionamento, 
uma vez que o Tribunal de origem não se manifestou acerca do referido 
dispositivo tido por violado.
4. Ademais, o STJ não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas 
sim que a respeito tenha havido debate no acórdão recorrido.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.867.653/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/10/2021, DJe 06/10/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. AÇÃO 
REGRESSIVA PROPOSTA PELO INSS CONTRA O EMPREGADOR. 
SITUAÇÃO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS HIPÓTESES DE 
OBRIGATORIEDADE DA DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. DECRETO N. 20.910/1932. CULPA DO EMPREGADOR. 
CONCLUSÃO DA CORTE DE ORIGEM BASEADA NAS PROVAS DOS 
AUTOS. ALTERAÇÃO DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DA 
EMPRESA NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em perda do direito de regresso por não ter a autarquia 
federal promovido a denunciação da lide à empresa nos autos da ação 
acidentária, uma vez que o art. 70, III, do CPC/1973, atual 125, II, do 
CPC/2015, estabelece a necessidade da denunciação somente nas 
hipóteses em que a lei ou o contrato impõe ao réu tal obrigação, o que não 
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ocorre no caso dos autos.2. A Primeira Seção desta Corte Superior, por 
ocasião do julgamento do REsp 1.251.993/PR (Tema 553), submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, assentou a orientação de que o 
prazo prescricional nas ações indenizatórias contra a Fazenda Pública é 
quinquenal, conforme previsto no art. 1º do Decreto-Lei 20.910/1932. Em 
razão do princípio da isonomia, firmou-se o entendimento de que a 
prescrição quinquenal é igualmente aplicável às ações de regresso 
acidentárias propostas pelo INSS.
3. As instâncias de origem, após análise exauriente das provas dos autos, 
concluíram pela responsabilidade da empresa no acidente que vitimou o 
segurado. A adoção de entendimento diverso, conforme pretendido, 
implicaria o reexame do contexto fático-probatório dos autos, circunstância 
vedada pela Súmula 7 do STJ.
4. Agravo interno da empresa não provido.
(AgInt no AREsp 1.546.265/SP, Rel. MIN. MANOEL ERHARDT 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF-5ª REGIÃO), PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 09/08/2021, DJe 16/08/2021).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA MOVIDA 
PELO INSS CONTRA EMPRESA RESPONSÁVEL POR ACIDENTE DE 
TRABALHO. CULPA DA EMPRESA RECONHECIDA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, visto que a Corte 
de origem julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira clara e 
amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe 
foi apresentado, não podendo o acórdão ser considerado nulo tão somente 
porque contrário aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido 
de que o recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho ? SAT não 
impede a cobrança, pelo INSS, por intermédio de Ação Regressiva, dos 
benefícios pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho 
decorrentes de culpa da empresa por inobservância das normas de 
segurança e higiene do trabalho.
3. O Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas da 
causa, considerou evidenciada a culpa do empregador no acidente de 
trabalho. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, como 
defendida a questão nas razões recursais, a fim de se reconhecer a 
inexistência de nexo causal e a culpa exclusiva da vítima no evento danoso, 
implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória dos autos, o que é 
vedado em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.811.443/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SE 
GUNDA TURMA, julgado em 21/06/2021, DJe 01/07/2021).
 
Por outro lado, o recurso especial possui fundamentação vinculada, 

destinando-se a garantir a autoridade da lei federal e a sua aplicação uniforme, não 
constituindo, portanto, instrumento processual destinado a examinar possível ofensa a 
norma constitucional, ainda que para efeito de prequestionamento, sob pena de 
usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 
102, III, da Constituição da República.

Dessa forma, a presente insurgência não pode ser conhecida no que tange à 
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alegada violação aos arts. 7º, XXVIII, e 114, VI, da Constituição da República.
A respeito do tema, o precedente:

 
PROCESSO CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA - AUSÊNCIA DE VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC - 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS - 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não compete ao STJ intervir em matéria de competência do STF, 
tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar a 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.054.064/PA, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 17/04/2013, DJe 02/05/2013).
 
De parte outra, a ofensa à Súmula Vinculante 22, também não pode ser 

conhecido o recurso especial, uma vez que "o recurso especial não constitui via 
adequada para a análise de eventual ofensa a Súmula, ainda que vinculante, porque o 
termo não está compreendido na expressão lei federal, constante da alínea a do inciso 
III do artigo 105 da Constituição da República":
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DECISÃO PROFERIDA PELA 
PRESIDÊNCIA DO STJ. ATAQUE ESPECÍFICO AOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE. OCORRÊNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. MANDADO DE SEGURANÇA. ICMS. TRANSFERÊNCIA 
DE MERCADORIA ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA 
EMPRESA. RESTITUIÇÃO DE TRIBUTO PAGO INDEVIDAMENTE. 
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
VIOLAÇÃO DE SÚMULA. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do 
STJ (fls. 396-398, e-STJ) que não conheceu do Agravo em Recurso 
Especial.
2. Assiste razão à parte recorrente quanto ao pedido de reconsideração.
Isso porque houve ataque específico aos fundamentos da decisão de 
inadmissibilidade, não havendo falar em aplicação da Súmula 182/STJ.
3. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC.
4. A Corte local, ao dirimir a controvérsia, concluiu: "(...) o Mandado de 
Segurança constitui ação adequada para a declaração do direito à 
compensação tributária, na medida que o pleito declaratório não retira do 
writ a sua natureza mandamental. Ademais, cabe registrar que o Acórdão 
embargado apenas acolheu em parte a Apelação Adesiva, para declarar o 
direito à diferença do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(ICMS), sendo certo que o ajuste de contas, em se tratando de ICMS, será 
feito administrativamente e sujeito a conferência e posterior homologação 
pela autoridade competente" (fl. 326, e-STJ).
5. O fundamento adotado pelo acórdão recorrido ? no sentido de que "o 
ajuste de contas, em se tratando de ICMS, será feito administrativamente e 
sujeito a conferência e posterior homologação pela autoridade competente" 
(fl. 326, e-STJ) ? não foi rechaçado nas razões do Recurso Especial.
Permanece incólume tal embasamento, a atrair a incidência do óbice, por 
analogia, da Súmula 283/STF.
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6. Ademais, o Recurso Especial não constitui via adequada para análise de 
eventual contrariedade a enunciado sumular, visto não estar compreendido 
na expressão "lei federal" constante do art. 105, III, "a", da Constituição 
Federal, conforme previsto na Súmula 518/STJ.
7. Agravo Interno provido para afastar a aplicação da Súmula 182/STJ e, na 
sequência, conhecer do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial somente com relação à preliminar de violação do art. 1.022 do 
CPC e, nessa parte, negar-lhe provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.891.386/MA, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 9/11/2021, DJe de 10/12/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC/1973. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
DEFICIÊNCIA NA ARGUMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS TIDOS POR 
VIOLADOS E SUAS RESPECTIVAS TESES. SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO 
NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009. 
REDAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/1996. RE 870.947/SE E 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.495.146/MG.
1. Não se conhece da suposta afronta ao art. 535 do CPC/1973 quando o 
recorrente limita-se a afirmar de forma genérica a ofensa ao referido 
normativo, omitindo-se em demonstrar qual questão de direito não foi 
abordada no acórdão proferido em embargos de declaração e a sua efetiva 
relevância para novo julgamento pela Corte de origem. Incidência da 
Súmula 284/STF.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu 
conhecimento, consoante a Súmula 211/STJ.
3. O recurso especial não constitui via adequada para a análise de eventual 
ofensa à Súmula, ainda que vinculante, porque o termo não está 
compreendido na expressão "lei federal", constante da alínea "a" do inciso 
III do artigo 105 da Constituição Federal.
4. É cediço que o Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, no 
julgamento do Recurso Extraordinário nº 870.947/SE (Tema 810) assentou 
a compreensão de que o art. 1º-F da Lei nº 9.494/1997, com a redação 
dada pela Lei nº 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização 
monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a 
remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional 
ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, 
XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a 
variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que 
se destina, estabelecendo, ainda, que a correção monetária deve observar 
o IPCA-E.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.917.684/RJ, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 17/5/2021, DJe de 20/5/2021.)
 
Por demais, observo que o acórdão recorrido está em consonância com 

entendimento desta Corte firmou entendimento segundo o qual a Contribuição ao 
Seguro Acidente do Trabalho não exime o empregador da sua responsabilização por 
culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA PREVISTA NO ART. 120 DA 
LEI 8.213/1991. CULPA CONCORRENTE DA EMPRESA 
EMPREGADORA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Consoante jurisprudência do STJ, a contribuição ao SAT não exime o 
empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Precedentes: (AgInt no REsp 
1.353.087/PR, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
31/10/2017; AgRg no REsp 1.551.105/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 26/4/2016).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.677.388/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves, 
Primeira Turma, julgado em 7/6/2018, DJe de 20/6/2018.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. ACIDENTE DE TRABALHO. RESPONSABILIZAÇÃO DO 
EMPREGADOR. AÇÃO REGRESSIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N.83/STJ. NEGLIGÊNCIA DA EMPREGADORA. CULPA CONCORRENTE 
DO EMPREGADO. INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 1973.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual a Contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho não exime o 
empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.
III - O recurso especial, interposto pelas alíneas a e/ou c do inciso III do art.
105 da Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão 
recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor 
da Súmula n. 83/STJ.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
que há negligência da Empregadora e a culpa concorrente do Empregado, 
com as quais fixou o valor a ser indenizado, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso 
especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas.
VI - A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
VII - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp n. 1.551.105/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 19/4/2016, DJe de 26/4/2016.)
 
RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO.CULPA DO EMPREGADOR. AÇÃO REGRESSIVA. 
POSSIBILIDADE.
“Em caso de acidente decorrente de negligência quanto à adoção das 
normas de segurança do trabalho indicadas para a proteção individual 
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coletiva, os responsáveis respondem em ação regressiva perante a 
Previdência Social.” “O fato de a responsabilidade da Previdência por 
acidente de trabalho ser objetiva apenas significa que independe de prova 
da culpa do empregador a obtenção da indenização por parte do 
trabalhador acidentado, contudo não significa que a Previdência esteja 
impedida de reaver as despesas suportadas quando se provar culpa do 
empregador pelo acidente.” “O risco que deve ser repartido entre a 
sociedade, no caso de acidente de trabalho, não se inclui o ato ilícito 
praticado por terceiro, empregadores, ou não.” Recurso não conhecido.
(REsp 506.881/SC, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/10/2003, DJ 17/11/2003, p. 364).
 
PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SEGURO DE 
ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22 DA LEI 8.212/91. ACIDENTE 
DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO MOVIDA PELO INSS CONTRA 
EMPREGADOR RESPONSÁVEL PELO ACIDENTE DO TRABALHO. 
ART. 120 DA LEI 8.213/91. EMBARGOS ACOLHIDOS SEM EFEITOS 
INFRINGENTES.
1. O direito de regresso do INSS é assegurado no art. 120 da Lei 
8.213/1991 que autoriza o ajuizamento de ação regressiva em face da 
empresa empregadora que, por negligência quanto às normas padrão de 
segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e 
coletiva, causou o acidente do trabalho.
2. O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, previsto no art. 22 da Lei 
8.212/91, refere-se a contribuição previdenciária feita pela empresa para o 
custeio da Previdência Social relacionado aos benefícios concedidos em 
razão do grau de incidência de incapacidade de trabalho decorrentes dos 
riscos ambientais do trabalho.
3. Da leitura conjunta dos arts. 22 da Lei 8.212/91 e 120 da Lei 8.213/91 
conclui-se que o recolhimento do Seguro de Acidente de Trabalho - SAT 
não exclui a responsabilidade da empresa nos casos de acidente do 
trabalho decorrentes de culpa por inobservância das normas de segurança 
e higiene do trabalho.
4. Tendo o Tribunal de origem asseverado expressamente que os 
embargante foram negligentes com relação "às suas obrigações de 
fiscalizar o uso de equipamento de proteção em seus empregados, 
caracterizando claramente a culpa in vigilando", resta configurada a 
legalidade da cobrança efetuada pelo INSS por intermédio de ação 
regressiva.
5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes para, tão- 
somente, esclarecer que o recolhimento do Seguro de Acidente do Trabalho 
- SAT não impede a cobrança pelo INSS, por intermédio de ação regressiva, 
dos benefícios pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho 
decorrentes de culpa da empresa por inobservância das normas de 
segurança e higiene do trabalho.
(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra ALDERITA 
RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), 
SEXTA TURMA, julgado em 06/06/2013, DJe 14/06/2013).
 
Ademais, observo o entendimento adotado pelo Supremo Tribunal Federal, 

no sentido de não haver incompatibilidade entre o art. 120 da Lei n. 8.213/91 e o art. 7º, 
XXVIII, da Constituição da República sendo, pois, presumida a sua constitucionalidade.

Nessa linha:
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DIREITO TRIBUTÁRIO. REPARAÇÃO DE DANOS DECORRENTES DE 
ACIDENTE DO TRABALHO. INSS. AÇÃO REGRESSIVA. 
RESPONSABILIDADE DO EMPREGADOR. DEBATE DE ÂMBITO 
INFRACONSTITUCIONAL. EVENTUAL VIOLAÇÃO REFLEXA DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL NÃO VIABILIZA O MANEJO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO PUBLICADO EM 
13.3.2013.
A controvérsia referente à ação regressiva do INSS em face do empregador, 
por reparação de danos decorrentes de acidente do trabalho, não alcança 
status constitucional, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte. Não 
há falar em afronta aos preceitos constitucionais indicados nas razões 
recursais, porquanto, no caso, a suposta ofensa somente poderia ser 
constatada a partir de análise restrita à legislação infraconstitucional que 
fundamentou o acórdão de origem (Lei nº 8.213/1991), o que torna oblíqua 
e reflexa eventual ofensa, insuscetível, portanto, de viabilizar o 
conhecimento do recurso extraordinário. Restou desatendida a exigência do 
art. 102, III, _a , da Lei Maior, nos termos da remansosa jurisprudência 
desta Corte. As razões do agravo regimental não são aptas a infirmar os 
fundamentos que lastrearam a decisão agravada. Agravo regimental 
conhecido e não provido.
(RE 763648 AgR, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 
em 16/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-191 DIVULG 30-09-2014 
PUBLIC 01-10-2014).
 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento na 

alínea c do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as circunstâncias dos casos 
confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO DEVEDOR NA QUAL O 
DÉBITO É IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. 
RECURSO ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE 
O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3. Além do que, para se comprovar a divergência, não basta a mera 
transcrição de ementas, é indispensável o cotejo analítico entre os julgados, 
de modo que ressaia a identidade ou similitude fática entre os acórdãos 
paradigma e recorrido, bem como teses jurídicas contrastantes, a 
demonstrar a alegada interpretação oposta.
4. Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 15/08/2014).
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 
211/STJ. DEVOLUÇÃO DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE VIOLADOS. 
SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. FILHO MAIOR 
INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, 
da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por intermédio da transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não 
sendo bastante a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). A não 
observância a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do recurso 
especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 02/04/2014).

 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA 
E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade 
ou no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser 
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corrigido no âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que 
julgou o recurso especial" (STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª 
Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, 
AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp 
1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a 
necessária imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. 
ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA 
PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não 
provimento do agravo interno em votação unânime. A condenação do 
agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso 
concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno 
mostre-se manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser 
tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. 
IMPUGNAÇÃO POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO 
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. 
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RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER 
DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso 
especial, conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada 
na jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto 
expresso de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas 
apenas em situações que se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 
– destaque meu).
 

No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.978.179 / SP
Número Registro: 2021/0318761-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00003962120154036114 3962120154036114

Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRENTE : ZIWOOD INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : CAROLINA AMORIM IEMBO PIFFER - SP207395

CAIO PIFFER PEREIRA DA SILVA - SP166203
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : ZIWOOD INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : CAROLINA AMORIM IEMBO PIFFER - SP207395

CAIO PIFFER PEREIRA DA SILVA - SP166203A

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - PENSÃO POR MORTE 
(ART. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ZIWOOD INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
ADVOGADOS : CAROLINA AMORIM IEMBO PIFFER - SP207395

CAIO PIFFER PEREIRA DA SILVA - SP166203
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 10 de novembro de 2022
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